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Art. 18. O art. 11 da Lei no 11.281, de 20 de fevereiro de
2006, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3o:

“Art. 11. ...................................................................................

...........................................................................................................

§ 3o Considera-se promovida na forma do caput deste artigo
a importação realizada com recursos próprios da pessoa jurídica
importadora, participando ou não o encomendante das operações
comerciais relativas à aquisição dos produtos no exterior.” (NR)

Art. 19. O inciso II do § 1o do art. 8o da Medida Provisória
no 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 8o .....................................................................................

§ 1o ...........................................................................................

...........................................................................................................

II - os empréstimos ou financiamentos em organismos fi-
nanceiros multilaterais e em instituições de fomento e cooperação
ligadas a governos estrangeiros que tenham avaliação positiva da
agência financiadora, no Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES e na Caixa Econômica Federal,
desde que contratados no prazo de 9 (nove) anos contados a
partir de 30 de junho de 1999 e destinados exclusivamente à
complementação de programas em andamento;

...............................................................................................” (NR)

Art. 20. O art. 2o da Lei no 10.168, de 29 de dezembro de
2000, alterado pela Lei no 10.332, de 19 de dezembro de 2001, passa
a vigorar acrescido do seguinte § 1o-A:

“Art. 2o .....................................................................................

..........................................................................................................

§ 1o-A. A contribuição de que trata este artigo não incide
sobre a remuneração pela licença de uso ou de direitos de co-
mercialização ou distribuição de programa de computador, salvo
quando envolverem a transferência da correspondente tecnologia.

...............................................................................................” (NR)

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos em relação ao disposto no art. 20 a partir de 1o de
janeiro de 2006.

Brasília, 27 de fevereiro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

ANEXO

AC 0,21525% PB 1,06150%
AL 3,23455% PE 0,94685%
AM 2,51485% PI 0,75320%
AP 0,80665% PR 9,12465%
BA 4,21380% RJ 3,46525%
CE 1,86775% RN 1,42445%
DF 0,29490% RO 0,83880%
ES 7,66005% RR 0,18450%
GO 2,29245% RS 8,32985%
MA 3,49015% SC 6,25325%
MG 8,44595% SE 0,27170%
MS 1,54740% SP 12,42830%
MT 6,98960% TO 0,52730%
PA 10,81705% To t a l 100,00000%

D E C R E T A :

Art. 1o Os arts. 11, 19, 27, 34 e 36 do Decreto no 5.163, de
30 de julho de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. ...................................................................................

..........................................................................................................

§ 2o A energia elétrica decorrente de importação e a gerada
por meio de fontes alternativas, salvo o disposto no § 4o, serão
consideradas como provenientes de empreendimentos de geração
novos ou existentes, conforme previsto no § 1o deste artigo.

§ 4o Excepcionalmente, para cumprimento à obrigação de
atendimento de cem por cento da demanda dos agentes de dis-
tribuição, a ANEEL poderá, de acordo com as diretrizes do
Ministério de Minas e Energia, promover direta ou indiretamente
leilões de compra de energia proveniente de fontes alternativas,
independentemente da data de outorga.” (NR)

“Art. 19. ...................................................................................

§ 1o Os leilões para compra de energia elétrica de que trata o
caput serão promovidos, observado o disposto nos arts. 60 a 64:

I - nos anos “A - 5” e “A - 3”, para energia elétrica pro-
veniente de novo empreendimento de geração;

II - no ano “A - 1”, para energia elétrica proveniente de
empreendimento de geração existente; e

III - entre os anos “A-1” e “A-5”, para energia elétrica pro-
veniente dos leilões de compra exclusiva de fontes alternativas.

...............................................................................................” (NR)

“Art. 27. ...................................................................................

§ 1o ...........................................................................................

.........................................................................................................

III - no mínimo dez e no máximo trinta anos, contados do início
do suprimento de energia proveniente de fontes alternativas.

...............................................................................................” (NR)

“Art. 34. ...................................................................................

Parágrafo único. Para efeito de cálculo do VR, não serão
considerados os valores e os montantes de energia proveniente de
leilões de fontes alternativas.” (NR)

“Art. 36. ...................................................................................

...........................................................................................................

VI - nos leilões de compra de energia elétrica proveniente de
fontes alternativas, repasse integral dos respectivos valores de
aquisição.

...............................................................................................” (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de fevereiro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Silas Rondeau Cavalcante Silva
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DECRETO No- 6.049, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007

Aprova o Regulamento Penitenciário Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição,
e tendo em vista o disposto nas Leis nos 7.210, de 11 de julho de
1984, e 10.693, de 25 de junho de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aprovado o Regulamento Penitenciário Federal,
na forma do Anexo a este Decreto.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de fevereiro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos

A N E X O

REGULAMENTO PENITENCIÁRIO FEDERAL

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO, DA FINALIDADE, DAS
CARACTERÍSTICAS E DA ESTRUTURA DOS

ESTABELECIMENTOS PENAIS FEDERAIS

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 1o O Sistema Penitenciário Federal é constituído pelos
estabelecimentos penais federais, subordinados ao Departamento Pe-
nitenciário Nacional do Ministério da Justiça.

Art. 2o Compete ao Departamento Penitenciário Nacional, no
exercício da atribuição que lhe confere o parágrafo único do art. 72
da Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal, a
supervisão, coordenação e administração dos estabelecimentos penais
federais.

CAPÍTULO II
DA FINALIDADE

Art. 3o Os estabelecimentos penais federais têm por fina-
lidade promover a execução administrativa das medidas restritivas de
liberdade dos presos, provisórios ou condenados, cuja inclusão se
justifique no interesse da segurança pública ou do próprio preso.

Art. 4o Os estabelecimentos penais federais também abri-
garão presos, provisórios ou condenados, sujeitos ao regime dis-
ciplinar diferenciado, previsto no art. 1o da Lei no 10.792, de 1o de
dezembro de 2003.

Art. 5o Os presos condenados não manterão contato com os
presos provisórios e serão alojados em alas separadas.

CAPÍTULO III
DAS CARACTERÍSTICAS

Art. 6o O estabelecimento penal federal tem as seguintes
características:

I - destinação a presos provisórios e condenados em regime
fechado;

II - capacidade para até duzentos e oito presos;

III - segurança externa e guaritas de responsabilidade dos
Agentes Penitenciários Federais;

IV - segurança interna que preserve os direitos do preso, a
ordem e a disciplina;

V - acomodação do preso em cela individual; e

VI - existência de locais de trabalho, de atividades sócio-
educativas e culturais, de esporte, de prática religiosa e de visitas,
dentro das possibilidades do estabelecimento penal.

CAPÍTULO IV
DA ESTRUTURA

Art. 7o A estrutura organizacional e a competência das unidades
que compõem os estabelecimentos penais federais serão disciplinadas
no regimento interno do Departamento Penitenciário Nacional.

Art. 8o Os estabelecimentos penais federais terão a seguinte
estrutura básica:

I - Diretoria do Estabelecimento Penal;

II - Divisão de Segurança e Disciplina;

III - Divisão de Reabilitação;

IV - Serviço de Saúde; e

V - Serviço de Administração.

TÍTULO II
DOS AGENTES PENITENCIÁRIOS FEDERAIS

Art. 9o A carreira de Agente Penitenciário Federal é dis-
ciplinada pela Lei no 10.693, de 25 de junho de 2003, que define as
atribuições gerais dos ocupantes do cargo.

Art. 10. Os direitos e deveres dos agentes penitenciários
federais são definidos no Regime Jurídico dos Servidores Públicos
Civis da União, Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, sem
prejuízo da observância de outras disposições legais e regulamentares
aplicáveis.

Art. 11. O Departamento Penitenciário Nacional editará nor-
mas complementares dos procedimentos e das rotinas carcerários, da
forma de atuação, das obrigações e dos encargos dos Agentes Pe-
nitenciários nos estabelecimentos penais federais.

Parágrafo único. A diretoria do Sistema Penitenciário Federal
adotará as providências para elaboração de manual de procedimentos
operacionais das rotinas carcerárias, para cumprimento do disposto
neste Regulamento.
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DECRETO No- 6.048, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007

Altera os arts. 11, 19, 27, 34 e 36 do De-
creto no 5.163, de 30 de julho de 2004, que
regulamenta a comercialização de energia
elétrica, o processo de outorga de conces-
sões e de autorizações de geração de ener-
gia elétrica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto na Lei no 10.848, de 15 de março de 2004,

Atos do Poder Executivo
.




